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	 CHOPINZINHO  

DECRETO N° 074/2013 

Nomeia Pregoeiro do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 10 - Fica nomeado o senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 
546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, para exercer a função de Pregoeiro do Município 
de Chopinzinho para o exercício de 2013. 

Art. 20 - Ficam igualmente nomeados, Rafael Gustavo Lorenzetti, CPF 
n°924.731.219-15 e RG no 5.722.800-8 SSP/PR, Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 
e RG no 9.429.975-6, André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 e RG n° 5.969.760-7 - 
SSP/PR como equipe de apoio. 

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogado o Decreto n° 002/2012, de 02 de janeiro de 2012, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 19 DE FEVEREIRO DE 2013. 

Leomar Bolzani 
Prefeito 

lnêSanzo/Jo Marini 
Chefde.3abinete 



FONTE DE RECURSOS: CONVÊNIO N°: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: EM ATE TRINTA DIAS APÓS A APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL. 

Obs: A responsabilidade Técnica pela solicitação, contratação, acompanhamento e.-calização, ficam a 
cargo de André A. Ghidin que abaixo assina a presente solicitação; 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 09 de julho de 2013. 

Secretário 
Ghidin 

ai de Administração 

ORÇAMENTÁRIO 
DOTAÇAO ORÇAMENTARIA N°: 

0301.0412200052005.3390.39 (490) 

Data: 	/ 	/ 	 

FINANCEIRO 

Reserva financeira em 

Data: 
0,9  	 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DEFERIDO 

INDEEO 

A.i p.GHIDIN 
Presidente r/o issão de Licitação 

k / 
LUCIANI DP TEIRO CENCI 

GENI SABBI DETONI 

Município de Chopinzi ho 
- 	ESTADO DO PARANÁ - 

CNPJ 76995.414/0001-60 - e-mail: prefeiturachopinzinho. pr. g9r 
Fone í4613242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 

85.560-000 	- 	CHOPINZINHO 
	 - 

PROTOCOLO 
SOLICITAÇÃO 

SENHOR PREFEITO, 

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, TENDO EM VISTA A NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PUBLICIDADE, SOLICITA A VOSSA EXCELÊNCIA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRTAÇÃO 
DESTES SERVIÇOS, ATRAVÉS DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, SENDO QUE O MESMO 
É DE FUNDAMENTAL IMPORTÂNCIA PARA A MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DESTA SECRETARIA, 
CONFORME ESPECIFICAÇÃO À BAIXO: 

ITEM QUANT. UNID. OBJETO PREÇO TOTAL R$ 

01 01 UNID. Serviços de Publicidade. 2.000,00 

TOTAL R$ 2.000,00 

SETOR REQUISITANTE: SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 



MunicíPio de Cii.opinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeiturachoIin!inho.pr.qov.br 
Telefax (46) 3242-1122 - Rua Santos Dumont, no 3.883 - 

85.560-OOC 	 CHOPINZINHO 	 PARA NA 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE1PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto 	 

Subassunto.: 

No. Processo 

Data Protoc.: 

Requerente.: 

Logradouro..: 

LICITAÇÃO 

Processo Licitatório 

2013/07/001460 

09I07'13 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Rua NÃO DEFINIDC 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Munjcipal de Chopinzinho/09/07/201 3 

atura do Requerente 



Município de Chopinzi 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.996.414/0001-60 - e-mail: prefeitura©chopinzinho.pr.go 
Fone (46) 3242-8600 - Fax(46)3242-8604 - Rua Santos Dumont, 388 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 1460/2013 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

compra, através de processo de nexigibiIidade de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 

8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrente deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03010412200052005.3390.39 (490) 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Dispensa de licitação e contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 09 de julho de 2013. 

Leomar Bolzani 
Prefeito 
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RÁDIO E TELEVISÃO TARO8Â'C..T) 

CNPJ n 76.243.62510001 -46 
NIRE4I201837352 

,.Consolidação do Contrato Saci 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados, a saber: (a) Rosa 
Reni Muifato brasileira, viuva ernpresáia residente e com cihada na Cidade'  
de Cascavel, Estado do Parará, na Rua Minas Gerais n,'  2625 apto 912 GEP 
85.812-Q30, portadora da Cédula do Identidade R (. ri 1.280, 971 SSP!FR e 
inscrita no C P F /M F sob n,1  004;395.959-83; ('o) Ederson ~ato, brasiieiro 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens e np esario residente e 
domiciado na Cidade de Cascavel, Estado do Paraná, na Ruá Ovaido Cruz, 
ri 	1931,CEP 85,801-200, portador da Cédula de Identidade R O n 
4,396,402-0 SSP/PR e inscrito no CPFJM.F. sob o n 02i.441289-01 (c) 
Everton Muifato brasileiro casada sob o regime de comunhão parcial de bens 
empresário, residente e domiciliado na Cidade de Londnna Estado do Paraná,  
na Rua - Dr. Elias Cezar, n0  225, apto. 1001, bairro Jardim Petrópos, CEP 
86,015-640, portador da Cédula de Identidade R O n 4 396A114-3 SSP'PR e 
inscrito no C P F IM F sob o n10  004.395,279-27; (ri) Jose Eduardo ~ato,  
bras loiro solteiro mamr, nascido em 1811 1983 empresário residente e 
domiciliado na Cidade de Cascavel Estado do Parana na Rua Minas Gerais o O 

2625 apto. 912, CEP: 85812030., portador da Cédula de Identidade R.G. n 
4.720,204-3  e inscrito no C P í JM E sob o 	006.546,33M8, ria luahdade 
sócios representando a totalidade do capital social da RÁDIO E TELEVISÃO 
TAROBÁ LTDA sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de 
Cascavel, Estado do Paraná ia Rua Taroba, 06 Jardim Mai a de Farima CEP 
85.819-5.50, inscrita no CN,P.J,/M.F. sob n.° 76243.625f0001-46 e com seu 
Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comeival do Estado do 
Pararia sob ri 041201537352  em sessão de 25 03 1975 ieso)vm de comum e 
perfeito acordo consolida o Contrato Social o qual devidamente consolidado 
passa a vigorar com a seguinte redação 

`CONTRATO SOCIAL DA 
RÁDIO E TELEVISÃO TAROBA LTDA.  

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Sociedade denomina-se Rádio e Televisão Tarobá 
Ltda. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade tem sede na Cidade de Cascavel, 
Estado c10 Parará na Rua Taroba 06 Jardim Maria de Fãtma CEP 85 819-
550, codeodo manter filiais escritórios e representações em qualquer ecalidade 

/do Pais ou do exterior, por deliberação da administração.  

Printed with FinePrint - purchase at www.fineprint.com  
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lO E TELEVISÃO TAROBA LTA 

CNPJ n76243.6251000146 : 
PURE 41201637352 : 

nsoIídção do Contrato Social 

CLÁUSULA TERCEIRA A•'Scciedade. tem por objeto a execução de. serviços 
de radiodifusão sonora em geral, de onda media onda curta, onda tropical,  
frequoncia modulada (. FM ",e sons e imagem de televisão, mernante autorlzacao 
do Ministério das Comunicações ou da autoridade competente, na forma da 
legislação :vigente 

De acordo com o que dispõe o artigo 3 do Decreto n° 
52.7951  de 31.10.1963, que aprovou o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, os objetivos da Sociedade co constituem fuuddmentalmente nas 
irradiações de programas de natureza educativa, nfoirn rva recreativa  
cuitural, exercendo também, atividades de promoção de publíc.dido coma cil 
deforma a suportar os encargos da Sociedade e sua expansão. 

Parágrafo 20  A Sociedade não poderã executar serviços de radiodifusão 
sonora no pais detendo um numero de concessões ou permissões alem dos 
limites previstos,  rio artigo 12, do DedretoLei rr° 236, de 2$02,1967. 

CLÁUSULA QUARTA - Em razão de seuobjeto social, a sociedade se 
compromete, por seus administradorese sôcios, a não efetuar qualquer 
alteraço em seu contrato social sem que tenha para isso obtido a prévia e 
legal autorização do Mmsterio das Comunicações ou outra autoridade legal 
competente. 

CLÁUSULA QUINTA - A sociedade se comprome 
cactos a observar com todo o rigor os decretos 1 
quaisquer despachos emanados do Ministério o 
órgãos competentes vigentes ou a viger, e referente 
de radiodifusão dé sons e imagem - Televisão. 

CLÁUSULA SEXTA - A sociedade se obriga, por seus administradores e sócios, 
a manter em seus quadros de furicionartos um numero mirurno cc dois terços de 
brasiieiros'natos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O prazo de duração 
tendo iniciado sua atividades em março de 1975 

iedade é indeemina 

eis administradores e 
ulainentos, portarias e 

uunicaçôes e/o!,i de seus 
à legislação dos serviços 

CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA O1TAV 
245000800 (dois 
2.450,000 (dois mi'h 
1Ç08 (um real) cada 

1 	11 
> 

O capital da sociedade, totalmente integralizadc, é de R$ 
lhôes quatrocentos e cinquenta mil reais) dividido em 

quatrocentas e cinquenta mlj quotas do valor de R$ 
assim distribuídas entre os sócios:  
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O E TELEVSÂO TAROBÁ LTDA. 1 

  

CNPJ n° 76243.625I00014 
NIRE 41201637352 

CnsoFidação do Contrato Social 

sÔcios QUOTAS PARTI C IPAÇÃO 
(R$) 

PARTICIPAÇÃO 
(%) 

Rosa Reni.Muffatc 1 862000 R$ 1 86200000 7600% 
Ederson Muifato 196000 R$ 19600-0,00 0800% 
Everton Muifato 196000 R$19600000 08,00% 
José Eduardo Muifato 196000 R$19600000 0800% 
TOTAL 714.60.000 ,  R$246000000 1O00O% 

Páráqrafo 1° - A responsabilidade dos sócios jé restrita ao valor de suas 
respectivas quotas, mas todas os sõcios respondem solidariamente pela 
integralização do capital sooa' conforme o disposto no artigo 1.052 do Codigo 
CiviL 

Par4gjato2° As quotas representativas do capital social da sociedade, 
em sua totalidade pertencerão sempre a orasilevos natos sendo tnaleiateis e 
ricauctonaves direta ou indiretamente a estrangeiros e a pessoas juridicas 

Parágrafo 31  O capital social poderá ser aumentado com a criação de-
novas quotas sociais com a entrada de nevos valores trazidas p&os socios a 
sociedade em numerários, em bens nela incorporação de reservas e nos 
demais casos determinados ou permitidos em lei 

Parágrafo 40 - O capital social  poderá ser reduzido nas hipóteses de 
perdas irreparaveis e de se tornar excessivo em relação ao objeto da sociedade 
ou ainda no caso de dissolução parcial com a retirada ou exclusão de sócio.  

DELIBERACÕESSOCIAIS 

CLAUSULA NONA - As deliberações sociais serão tomadas em reunião de 
sócios, segundo o quorurri determinado rio Código Civil salvo disposição 
especial contida neste contrato. 

Parágrafo Único - Dependem-da aprovação pelos votos da maioria do 
capital social a alienaçac e a orieração de bens imóveis e do ativo permanente.  
bem como todos os atos que gerem responsabilidade financeira para a 
sociedade, superiores a R$ 10000000 (cem mil reais) 

CLAUSULA DÉCIMA Ressalvadas as matérias de competência da reunião 
anual ordinária.,as deliberações nos socios serio tornadas em reunião 
osoecialmente convocada para esse fim por qualquer dos administradores,  
mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento cm 
antecedência de 10 (dez) nas remetida ao endereço resdencial de cada um 

' dos sacies que podera ser recebida por qualquer pessoa devendo constar da 
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RÁDIO E TELEVISÃO TAROBÁL!rOI 

CNPJ n 76.24.3.6210001-46 
NIRE 41201637352 : 

Qonodaçãõ do Contrato Socai 

convocação a designação da data, hora e local da reunião, bem como das 
matérias que nela serão t 

Parágrafo i Os sócios comunicarão a sociecade qualquer uiudanca de 
endereço residerwial podendo depositar na sede da sociedade outro endereço 
especialmente para receber carta -convocatória de reuniões ordinárias e 
extraordinarias reputando-se eficazes as convocações enviadas ao ocal 
indicado na ausência da corri unicaçeo cc alteração 

Paráqrafo 2 As reuniões instalar-se-ão com o quorum de presença, em 
primeira convocação, de sacias &tentores  de (três quartos) ao capital social 
e em segunda convocação com cualquer numero (art. 1-074 do Código civ) 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA Realizar-se-á anualr ente reunião ordinária 
de sócios quotistas rios quatro meses seguintes ao término do exeicicio social 
com o objetiva de a) tomar as contas dos aorniri sadores e deliberar sobre 
balanço patrimonial e o de resultado econômico b) designar administradores 
quando for o caso c) tratar cc qualquer outro assunto constante na arder' do 
dia. 

Parãq rato 1 A cartaconvocatôría de, reunião anual ordinária de 
quotistas cera enviada com antecedência mínima de 20 (vinte) dias corri  
de recebimento e ate 30 (trinta) dias antes da data ma cada para a recri 
documentos referidos no item a do capat dessa cláusula, deverão ser 
por escrito e com a prova do respectivo recebimento a disposição dos sócios 
que no exerçam a administração. 

Paráqrafo 20  - Será dispensada a reunião quando todos os sócias 
decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto delas 

ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA A sociedade será adrninisttada por doi 
sodas administradores ou ainda por administradores não sócios, desgnado em 
ato separado que serão investidos no cargo mediante termo de iosse no iivro 
de atas da adrninistracão, nos termos do art. 1.052 Código Civil, 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA Caberá aos administradores o uso privativo 
oa denominação e a representação ativa e passiva da sociedade Judicial a 
extrajudicalmente em conjunto eu separadamene 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA Fica expressa 
" denominação da sociedade, sob qualquer prete: 

4 
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RÁDIO E TELEVISÃO TAROBÁLTD7. ' 

CNPJ n.°  76.243.625/0001 -4.6 
NIRE 41201637352  

Cons9lidação do Contrato Social 

* é * e * e é a 
* # CC 

* e, 

operações ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente a prestação 
de avais, endossos, fianças, ou cauções de favor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Pelos serviços prestados à sociedade, os 
administradores terão direitos a uma remuneração, a titulo de pró-labore, a ser 
fixada pelos sócios, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Os sócios administradores não poderão, em 
nenhuma hipótese, participar da administração, ou mesmo na qualidade de 
sócio, de outra Concessionária ou Permissionária do mesmo tipo de serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de instalação do veículo, como também não 
poderão gozar de imunidades parlamentares e nem de foro especial, e estão 
impedidos, igualmente, de integrar outras empresas executantes do mesmo tipo 
de serviço em outras localidades do país em excesso aos limites fixados pelo 
artigo 12, do Decreto-lei n.° 236, de 28 de fevereiro de 1967. 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - O sócio que desejar alienar suas quotas na 
sociedade deverá oferecê-la á aquisição pelos outros sócios, na proporção de 
cada um na sociedade, mediante carta com recibo de entrega na cópia ou 
através do registro de títulos e documento, com prazo de 60 (sessenta) dias, 
indicando o preço e as condições da oferta, para que os mesmos se manifestem 
sobre a proposta. 

Paráqrafo único - Recusada a proposta por qualquer dos sócios, o 
proponente não estará obrigado a alienar parcialmente suas quotas aos sócios 
que aceitarem a oferta, podendo aliená-las integralmente a qualquer outro sócio, 
nas mesmas condições ofertadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Não havendo interesse na aquisição integral 
das quotas do sócio ofertante nas hipóteses previstas na cláusula anterior e seu 
parágrafo único, será admitida sua alienação a terceiros, estranhos ao quadro 
social, nas mesmas condições ofertadas. 

EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E LUCROS 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O exercício social compreenderá o período de 01 
de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, coincidindo com o ano civil, devendo, 
nessa última data, ser levantado inventário, balanço patrimonial com 
demonstrações contábeis e balanço de resultado econômico, com observância 

as prescrições legais e técnicas. 

5 

Printed with FinePrint - purchase at www.fineprint.com  



• e 
e 
e 

E TELEVISÃO 	LTDA.  

CNP.J n° 76.243.62510001 -46 
NIRE 41201637352 

idação do Contrato Social 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - A atribuição do tesuftados será feita 
proporcionalmente às quotas de capital de cada sécio, 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA Os sócios poderão deliberar livremente 
some os lucros auferidos, dtnhuindo os ou deixando-os em reserva na 
sociedade Os prejuízos poderão ser compensados com os lucros apurados 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - 	permitido aos 
individualmente. os livros e documentos sociais, que ficarão 
sece social durante os meses de abril e outubro de cada ano no 
de expediente. 

analisarem 
,posição na 
ário normal 

DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA VIGÊSIMA TERCEIRA- Em caso de dioluço total da sociedade, 
na forma da lei os sócios elegerão, por votos correspondentes a mais da 
metade do capital social um liquidante prescrevendo lhe o modo d€ realizaçác 
do ativo e a liquidação do passivo para final partilha do acervo liquido na 
proporção das quotas que possuiam na sociedade 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA Nos tenros do art 1,029 do Código Civil 
qualquer sócio poderá, a qualquer tempo e sem declinação de rreuvos 
se da sociedade, desde que a notifique com antecedência minirna cie 
dias apurando-se e pagando-se os seis haveres nos termos cia clausula 
vigésima quinta. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Não, obstante ajustada por prato 
indeterminado a sociedade não se dissolvera nem entrara conscquentemer'tc 
em liquidação por retirada exclusão por justa causa ou incapacidade civil 
superveniente de qualquer dos somos sendo oue verificando-se qJalquei 
desses eventos, os haveres do somo que se retirar, for excluido ou deciarado 
incapaz serão apurado e pagos da seguinte forma 

os, fundos disponíveis e reservas serão determinados mediante 
ente de balanço especia' na data do evento e serão pagos desde que 

positivos em 20 (vinte) prestações mensais, cujo valor sara atualizado 
moneta rarnente pelo Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getulio 
Vargas (lGPM/FGJ) ou (INPC) ou por outro que o substitua e reflita a 
desvalorização monetária do per odo 
o) a parcela do patrimônio correspondente à partic-ipaçac 	capital social será 
avaliada e paga pelo seu preço de niercado nas mesmas condições do item 
levando se em conta a data do evento 
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RÁDIO E TELEVISÃO 	ETOA- 

CNPJ n? 76.263.625/0001-4 CNPJ 
NIRE 41201637352 
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Testemunhas: 

í. 

Nome L P 
PiP ,RG•: 

Jtfl'ffA COMErcAL DO PARM 
11T1FI ° 	tiR1FlOEM flLj:

PlutOCO

4 OUMERO 
i,. 01-11122867 -0 DE 230ZU2Oo .-/ 

• uz cos ALVJPO 
CR(TAR,Q GERAL 

7 

Consolidação do Contrato Social 

DISPOSLÇÔES GERMS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Os:sÔcios declaram que não ,estão Iricursos 
em quaisquer dos crimes tipificados na legísiação,brasíleira que os Impeçam de 
exercer o comércio livremente, declarando os mesmos que no pesam contra si 
as restrições ditadas pelo art 1,011, §10  do Código Civil 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA O foro para dirimir quaisquer questoes 
relativas a este Instrumento é o da Comarca de Cascavel — PR. 

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA O' casos omissos seiao resolvidos ue 
acordo com a legislação aplicável a espécie. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 
3 (três) vias de igual forma e teor, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo 
a tudo presentes, 
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Negativa de Debito 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
ana da Receita Federal do Brasi 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

E ÀS DE TERCEIROS 

N° 000602013-14021625 
Nome: RADIO E TELEVISAO TAROBA LTDA 
CNPJ: 7624362510001-46 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreveu 
quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima 
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome relativas a contribuições administradas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida 
Ativa da União (DALI), 

Esta certidão, èmilída em nome da matriz o valida para todas as suas 
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárías e ás 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em 
DALI, hão abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as 
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional {PGFN): objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB. 

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n° 
8212 de 24 de julho de 1991, exceto para: 

- averbação de obra de construção civil no Registra de Imóveis:.  
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de 
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de 
sociedade sociedade empresária simples; 
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo 
art.931 da Lei no 10.406. do 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, 
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finaiidade para a qual 
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço <http:1/www.reoeita. fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB no 01, de 
20 de janeiro de 2010. 

Emitida em 30/0412013. 
Válida até 27110/2013. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

h p/i 
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o É TELEVISÃO TAROBÁ LTDA 

CNPJn7024365/0001-46 
NtRE4i018á7352: 

Atada Reuniáo:d&Sôcioé reazada 
•.em04it2Q08 

DATA, HORA E LOCAL  aos 04 (quatro) dias do mês de novembro de 2 008 ás 
1000 horas ria sorte dá-Sociedade, locahzda na Cidade de Cascavel, Estado 
do ParanáG, na Rua Taroba 06 Jardim Maria de Fatima CEP 85 819-558 

ONyOøAQÂO. dipénaada, fáce a presença de todos, na 

PRESENÇA  SOCIOS representando a totahdade sendo (a) 1osa RanI Mtttfáto 
brsileira, viuva empres,árma residenta e donuicihada na Cidade de Cascavel 
Estado do Paraná na Rua Minas Gerais, ti ° 2625 apto 912, CEP 85 81% 030 
portadora da Cédula de Identidade R G a ° 1 280 I971 SSP/PR a inscrita no 
G PF Ad F sob n o  004 595 959-83 (b) Edersort Mi.mfláto brasileiro casado 
sob o reçime de comunhão parcial do bens empresáno residente e dorruciliao 
na Cidade de Cascavel Estado do Paraná na Rua Osvaldo Crtz n° 1Ç3i 
Ç.EP: 85.S0l200, portador da Cédula da ldentdade RÇ ri.°  4396402-Q 

..SSP/PR e inscrito no CP;F./MJ èab õ n° 021Ã41289-01;(o) Ever*n. 
Miiffato brasileiro casado sob a regime de comunhão parcial de bens 
empresário, residente e domiciliado na Cidade de Londrina  Estado do Paraná 
na Rua DrElias Oezar n° 225, apto 1001 bairro Jardim Petr4ohs CEP, 
86 046640 portador da Cedula de iqantidade R O a 4 398 414-8 68P/PR e 
inscrito no C P F IM E sob 	O 004 395979-27 (d) Jøa Eduardo Muft*to 
brasiløiro solteiro maior nascido em 18 111983 empresário, residente e 
domiciliado na Cidade de Cascavel Estado do Paraná ca Rua Minas Gerais a° 
2626 apto 91'2, CEP 85 812-030 portadoi da Cédula de Identidade R O n 
4720204 3 e inscrito no C P E Ad Fsob o ri ° 006 546 539 08 

MESA Presidente Ederson Muffato 	 ve Secretário Erton Muffato 

ORDEM DO )IA,  (*) ratificar a nomeação dos membros que,compóem a 
administraçáô çfa Sociedade e (1) altçrar e definir o pro-labore mensal a ser 
pago aos administradores da Sociedade 

OELH3ERACÓES 	TOMADAS os presen delibetaram por,  unailirnidade tes, 	 () 
rat,ifiçar a. nomeação dos sácios atorson Muifeto e Everton Muffato 
anteriormente quattfidados para os carços de admimtrodores da Sociedade 
Dessa formas  Ederson Muifata e EertÓfl Muflato sáo os únicOs administradores 
da Sociedade que estandopresentes declararam nos termos do ajudo 1 811 
do C0d190 Civil para os fins de direito que não se encontram impedidus por lei 
especial a exercer etividadea empresariais ou congeneres nçrn condenados a 
pena que vecre ainda que temporariamente o acesso a cargoa pubboo$, ou 
crime fatimentar de prevaricação peita ou suborna concuSsão poUlato ou 
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contra 	ecoiom 	opuIar, cunba o ster 	financero nacional 5Ôntr t"• 
de de e 	roncorrncía nontra 	elações cl onurno, f pbhça , 

o ,d9~rólabfWè,. u: op e&d 	- aar e fixar o oontarte a 	 tluL 
a cada üm dc - dministr1ores, sdndo: Everton M.claIo 	Edet 

Mu ato, para RS 5 	OO (cinco mil reais), fendo mon&Ie 	a 
pyu .05 admin idoras a paU 	inàs d . anoPC 	 ,. 

NCERRAMENTO Nada mais havendo a s atado, foi ofero 	ataa" 
quem dela quiseae fazer uso e como niriguém se maniíetóu, foram 

• os os 	• s e suspensa a unido pelo tempo noesáriq à 
lavraura * &a • -. a a , 	ós reaberta a essà foi ilda, a a*- 'reforme, 

- ,* 	 .rese 	assinada. 	 J 

ATO 

1 

c*jf %4Ó9 
1 
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PODES. JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: RADIO E TELEVISAO TAROBA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 76.243.625/0001-46 
Certidão fl°: 31987301/2013 
Expedição: 26/06/2013, às 16:02:19 
Validade: 22/12/2013 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que RADIO E TELEVISAO TAROBA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 76.243.625/0001-46, CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadiüiplemento de 
obrigações estabelecidas no (s) processo (s) abaixo, com débito 
garantido ou exigibilidade suspensa: 
0131200-10.2004.5.09.0069 - TRT 09a  Região ** 
0467200-72.2006.5,09.0195 - TRT 09  Região ** 

** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 2. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
•No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2 0 , da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do. CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 
suficientes. 
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Certificado Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	76243625/0001-46 

Razão Social: RADIO E TELEVISAO TAROBA LTDA 

Nome Fantasia:TELEVISÃO TAROBA 

Endereço: 	RUA TAROBA 006 / MARIA FATIMA / CASCAVEL / PR / 
85807-370 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 20/06/2013 a 19/07/2013 

Certificação Número: 2013062009220668148500 

Informação obtida em 20/06/2013, às 09:22:06. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixagov.br  
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Município de Chopinzí n""' h 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76 995 41410001-60 - e-mail prefeitura@chopinzinho pr gov 
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 388AÇÔ 

85.560-000 
	

CHOPINZINHO 
	

- 	 PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE N° 14/2013 

1 - DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO:  
Tendo em vista a solicitação da Secretaria de Administração, protocolada sob o n° 1460/2013, do 
dia 09 de junho de 2013 e mediante a autorização do executivo, optou-se pela contratação dos 
serviços, através deste processo de Inexigibilidade de Licitação, tendo-se em vista o disposto no 
termos do artigo 25 da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993. 

2- DESCRIÇÃO DO OBJETO:  

ITEM QUANT. UNID. OBJETO PREÇO TOTAL 
R$ 

01 01 UNID. Serviços de Publicidade. 2.000,00 

TOTAL R$ 2.000,00 

3— FORNECEDOR 

Fornecedor: RÁDIO E TELEVISÃO TAROBÁ LTDA 
Endereço: Rua Tarobá, 06, Jardim Maria de Fátima 
Cidade: Cascavel 	CEP: 85819-550 U.F.: PR 
CNPJ: 76.243.62510001-46 	INS. ESTADUAL: 90554809-39 

4- RAZÃO DA ESCOLHA:  

Optou-se pela contratação da referida empresa devido à necessidade destes serviços 
apresentarem ampla divulgação, e a empresa apresentar grande área de cobertura e audiência 
na Região Sudoeste do Paraná, facilitando assim o objetivo proposto. 

5- PREÇO:  
VALOR TOTAL (R$) 

2.000,00 

6- JUSTIFICATIVA DO PREÇO:  
O Referido preço está em conformidade com o preço estipulado pela Secretaria de 
Administração, sendo assim compatível com os preços praticados. 

Chopinzinho, PR, 10 de julho de 2013. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Andre Roberto 
Í11 

Przendziuk 	 (,tu v aJ~2n 



Município de Chopinzinh'U± 
ESTADO DO PARANÁ 	

4% 
CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: prefeitura©chopinzinho.pr.gov. br 
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

85.560-000 
	

CHOPINZINHO 
	

PARANÁ 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. INEXIGIBILIDADE N° 1412013 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado 
do Processo de Inexigibilidade n°14/2013, de 10 de julho de 2013, eu, Leomar Bolzani, 
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do 
objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 
2.000,00 RÁDIO E TELEVISÃO TAROBÁ LTDA 

Conforme proposta. 

É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 10 DE JULHO DE 2013. 

Leomar Bolzani 
Prefeito 



Município de Chopinz 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60- e-mail: prefeiturachopinzinho.pr.gov.brAÇ' 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3883 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 piivÁ 

Espécie: Extrato do Contrato 231/2013. Contratante: Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
Contratada: Rádio e Televisão Tarobá LTDA. CNPJ: 76.243.625/0001-46. Objeto: Contratação 
de Serviços de Publicidade. Valor total: R$ 2.000,00 (dois mil reais). Origem: Inexigibitidade 
14/2013. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa:(490). Data da assinatura: 
10/07/2013. Assinam: Leomar Boizani, pelo Município e Ederson Mufatto pela Empresa. 



MUniCÍpIO de Chopinzínho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: gabinete(ãchopinzínho.pr.gov. br 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 	- 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

CONTRATO N° 23112013  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR E A 
EMPRESA RÁDIO E TELEVISÃO TAROBÁ LTDA 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido à Rua Santos Dumont, n° 3883, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito, Senhor Leomar Bolzani, portador do CPF n° 019.512.669-60 e RG n° 6.601.717-6 SSP/PR, 
residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: RÁDIO E TELEVISÃO TAROBÁ LTDA, pessoa jurídica do direito privado com sede na 
Rua Tarobá, 06, Jardim Maria de Fátima, Cascavel - PR, CEP 85819-550 inscrita no CNPJ n° 19  76.243.625/0001-46, neste ato representada pelo Senhor Ederson Mufatto, portador do CPF 021.441.289-
01 

21.441.289- 
01 e RG n° 4.396.402-0, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório n° 12212013, na modalidade de 
Inexigibilidade n° 14/2013, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. OBJETO PREÇO TOTAL R$ 

01 01 UNID. Serviços de Publicidade. 2.000,00 

TOTAL R$ 2.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela execução dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, a 
importância total de R$ 2.000,00 (dois mil reais), que serão pagos em até 30 dias após a apresentação da 
nota fiscal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

S As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 0301.0412200052005.3390.39 (490)  

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

A CONTRATADA se compromete a executar os serviços objeto deste Contrato, de acordo com o 
cronograma da Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços conforme demanda, não sendo permitida alteração 
nos serviços, e deverão estar de acordo com a descrição apresentada na cláusula primeira deste termo, 
com excelência na qualidade. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO  

O prazo de execução deste Contrato será de 90 (noventa) dias, a contar da assinatura deste Contrato, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que haja acordo entre as partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA— RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 



M u ni cí p i o d: e C h. o pín zin. h o 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995414/0001-60 	e-mail: gabinetechopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, no 3.883 

85.560-000 	 CHOP1NZ1NHO 	 PARANÁ 

A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a solicitação da 
Administração. 

Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante 
do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 
jO - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
inclusive quanto à Capacidade Instalada, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

§ 20 - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO  

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços, antes e durante a execução dos 
mesmos, podendo suspender a sua execução, desde que não estejam sendo executados de acordo com o 
item 01 deste termo. 

A fiscalização será efetuada pelo Secretário Municipal de Administração, Senhor André A. Ghidin, estando 
sujeito a conferência quantitativa e qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA  

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA -PENALIDADES  

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

- No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre  preço total do Contrato; 

II - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei n° 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada; 

III -As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
n° 8.666/93 e suas alterações; 

IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor 
contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualquer comunicação judicial ou 
extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO  

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e 
seguintes da Lei 8.666/93. 



M u n í cípio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: gabínete@chopínzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 	- 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO  

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer 
parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, 10 de julho de 2013. 

MujjÓipT5de Chopinzinho-PR. 
Leomar Boizani - Prefeito 

Contratante 

Rádio e - - ão Tarobá LT 
Ederson Mufatto 

Contratada 

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 

NOME: 
CPF: 


